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Portaria n.o 350/2006
de 11 de Abril

Pela Portaria n.o 899/2002, de 29 de Julho, alterada
pela Portaria n.o 1264-AU/2004, de 29 de Setembro,
foi concessionada à Associação de Caçadores do Pé da
Serra a zona de caça associativa do Pé da Serra (processo
n.o 2911-DGRF), situada no município de Loulé.

A concessionária requereu agora a anexação à refe-
rida zona de caça de alguns prédios rústicos, com a
área de 352 ha.

Assim:
Com fundamento no disposto no artigo 11.o, na alí-

nea a) do artigo 40.o e no n.o 1 do artigo 118.o do Decre-
to-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005, de 24 de
Novembro, e ouvido o Conselho Cinegético Municipal:

Manda o Governo, pelos Ministros do Ambiente, do
Ordenamento do Território e do Desenvolvimento
Regional e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas, o seguinte:

1.o São anexados à zona de caça associativa criada
pela Portaria n.o 899/2002, de 29 de Julho, alterada pela
Portaria n.o 1264-AU/2004, de 29 de Setembro, vários
prédios rústicos sitos na freguesia do Ameixial, muni-
cípio de Loulé, com a área de 352 ha ficando a mesma
com a área total de 1625 ha, conforme planta anexa
à presente portaria e que dela faz parte integrante.

2.o A actividade cinegética em terrenos incluídos em
áreas classificadas poderá terminar sem direito a indem-
nização sempre que sejam introduzidas novas condicio-
nantes por planos de ordenamento do território ou obtidos
dados científicos que comprovem a incompatibilidade da
actividade cinegética com a conservação da natureza até
ao máximo de 10% da área total da zona de caça.

3.o A presente anexação só produz efeitos relativa-
mente a terceiros com a instalação da respectiva
sinalização.

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Ter-
ritório e do Desenvolvimento Regional, Humberto Delgado
Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do Ambiente,
em 24 de Março de 2006. — Pelo Ministro da Agricultura,
do Desenvolvimento Rural e das Pescas, Rui Nobre Gon-
çalves, Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural
e das Florestas, em 23 de Dezembro de 2005.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.o 351/2006

de 11 de Abril

De acordo com o n.o 3.o da Portaria n.o 457/2005,
de 2 de Maio, os projectos aprovados ao abrigo das
Portarias n.os 685/2000, de 30 de Agosto, e 1259/2001,
de 30 de Outubro, que não tivessem sido objecto de
um pedido de pagamento antecipado deviam encon-
trar-se totalmente executados e o pedido de pagamento
efectuado até 31 de Maio de 2005, sob pena de serem
recuperados os valores das ajudas já pagos.

Verifica-se, porém, que a recuperação daqueles valo-
res não deve ser aplicada a situações que não se podem
entender como similares, designadamente quando se
trata de situações de verificação ou não da execução
dos projectos até 31 de Maio de 2005.

Exigências decorrentes do princípio da equidade
determinam que situações diferentes devam ser tratadas
de modo diferente, na exacta medida da diferença.

Nesta conformidade, entende-se que, sendo o objec-
tivo substancial do apoio a integral execução do projecto,
não deva uma mera condição processual resultante do
incumprimento do prazo para efectuar o pedido de paga-
mento determinar a recuperação de todos os pagamen-
tos já efectuados relativamente a projectos que foram
efectivamente realizados até 31 de Maio de 2005.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do

Desenvolvimento Rural e das Pescas, nos termos do
disposto no artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 83/97, de 9
de Abril, o seguinte:

1.o À Portaria n.o 457/2005, de 2 de Maio, é aditado
o n.o 3.o-A, com o seguinte teor:

«3.o-A — 1 — Em derrogação ao disposto no número
anterior, se o pedido de pagamento não for entregue
até 31 de Maio de 2005 mas se se comprovar que o
projecto foi integralmente executado até àquela data,
considera-se o mesmo concluído pelos montantes pagos,
não havendo lugar a qualquer recuperação nem direito
a qualquer outro pagamento.

2 — Considera-se comprovada a execução do projecto
através de um dos seguintes meios:

a) Relatório de acompanhamento que tenha per-
mitido apurar a realização integral do investi-
mento, desde que a visita de controlo tenha sido
realizada até 31 de Maio de 2005;

b) Apresentação, pelo promotor, dos documentos
comprovativos da despesa realizada até 31 de
Maio de 2005, desde que a execução integral do
investimento venha a ser reconhecida em veri-
ficação física na visita de controlo a realizar.»

2.o A presente portaria entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Luís Medeiros Vieira, Secretário de
Estado Adjunto, da Agricultura e das Pescas, em 28
de Março de 2006.




